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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 661/23 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, sua integração social e dá outras 
providências;  
 
- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o estatuto dos 
funcionários públicos do município de São Paulo, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida;  
 
- Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º 
do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;  
 
- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990, que determina tratamento 
prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas;  
 
- Lei Municipal nº 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos, e gestantes nos postos de 
saúde e hospitais municipais;  
 
- Lei Municipal nº 11.248, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestante, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviços e similares, e dá outras providências, 
alterada pela Lei nº 13.036/00;  
 
- Lei Municipal nº 15.409, de 11 de julho de 2011, que estabelece diretrizes a serem 
observadas na formulação da Política Municipal de Atendimento às Pessoas com 
Transtorno Invasivo do Desenvolvimento - Autismo. 
 
- Lei Municipal nº 16.101, de 8 de janeiro de 2015, que institui no município de São 
Paulo a "semana municipal de conscientização do autismo", a ser comemorado 
anualmente, na primeira semana do mês de abril, e dá outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o serviço de 
atendimento especial - serviço atende, no município de São Paulo.  
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- Decreto Municipal nº 54.655, de 03 de dezembro de 2013, que institui o Plano 
Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo 
Mais Inclusiva;  
 
- Decreto Municipal nº 54.802, de 30 de janeiro de 2014, que integra ao Sistema de 
Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, na modalidade 
Serviço Complementar, o Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com 
deficiência física, na forma que especifica. Com a alteração do Decreto Municipal nº 
55.551/14;  
 
- PL 264/13, que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder licença ao 
servidor público responsável por pessoas com necessidades especiais sem 
prejuízo de remuneração e dá outras providências.  
 
– PL 79/19, que acresce dispositivos à Lei n. Lei 8.989, de 29 de outubro de 1.979 
(Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo), e dá outras 
providências.  
 
- PL 169/19, que altera a carga horária das(os) servidoras(es) que sejam 
responsáveis legais ou cuidem diretamente de pessoas portadoras de 
deficiência. 
 
- PL 216/23, que altera a Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto do 
Servidor Municipal), para incluir horário especial ao servidor municipal portador 
de deficiência e servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com 
deficiência. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 05 de dezembro de 2023. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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